MOÇÃO Nº  15, DE 2012

O alcoolismo é um problema de saúde pública que afeta a vida de milhares de brasileiros e gera milhares de gastos aos cofres públicos.

De acordo com estudo realizado pela Organização Mundial de Saúde - OMS, o álcool é responsável por 3,2% da mortalidade no mundo sendo 5,6% para a população masculina e por cerca de 4% referente total de danos à saúde global. No Brasil, estima-se que o consumo de bebidas alcoólicas seja o responsável por aproximadamente 10% pelos danos à saúde da população, dados esses que devem ser analisados quanto à oferta desses produtos que contem álcool.

Ainda de acordo com o estudo, na classificação sobre o uso excessivo de álcool pela população, o Brasil teve a pior avaliação entre 1 a 4, recebeu nota 4, o que revela uma realidade muito próxima com os países escandinavos e europeus orientais, Rússia, ex-repúblicas soviéticas, maioria dos países africanos e América Latina com exceção da Argentina, que apresentou melhores resultados

Tais fatos refletem diretamente nos índices de mortalidade pelo consumo de álcool, o que precisa ser analisado sob a égide da atual regulamentação que trata da propaganda de bebidas alcoólicas, prevista na Lei nº: 9294/96 que dispõe sobre as restrições do uso e às propagandas de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal”.

Esta lei passou por várias alterações em relação ao comercio e propaganda de tabaco gerando grandes avanços, senão vejamos:

Lei nº 9294/96.

        Art. 3º É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se referem os §§ 2º, 3º e 4º deste artigo...

1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes princípios:

        I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer associação a celebrações cívicas ou religiosas;

        II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

        III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

        IV - não associar o uso do produto à prática de esportes olímpicos, nem sugerir ou induzir seu consumo em locais ou situações perigosas ou ilegais;

        IV – não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais;  (Redação dada pela Lei nº 10.167, de 27.12.2000)

Anote-se que em relação ao consumo do tabaco, as alterações introduzidas pelo referido dispositivo legal visam assegurar que o consumidor não seja induzido a erro, bem como esclarece quanto aos malefícios que causam à saúde. Referida lei ainda menciona:

        § 2° A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência escrita e/ou falada sobre os malefícios do fumo, através das seguintes frases, usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada cinco meses, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde Adverte": 

Outro problema refere-se à associação entre álcool e acidentes de trânsito. Em pesquisa realizada pela Associação Brasileira dos Departamentos de Trânsito que realizou um estudo em quatro capitais brasileiras (Brasília, Curitiba, Salvador e Recife), revelou que 27,2% das vítimas de acidentes de trânsito apresentavam alcoolemia (álcool na corrente sangüínea) superior ao permitido pelo Código Nacional de Trânsito.

A avaliação dos 120.111 laudos das autópsias realizadas pelo Instituto Médico Legal de São Paulo, no período de 1987 a 1992, mostrou um total de 18.263 casos (15,2%) apresentando alcoolemia, evidenciando a associação entre consumo de bebidas alcoólicas e criminalidade.

Nesta sequencia, observamos que restringir a propaganda, bem como alertar o consumidor sobre os malefícios que podem advir do uso desses produtos é de fundamental importância, garantindo assim o direito à informação.

Sob este aspecto podemos concluir que o direito à correta informação e a proibição de qualquer informação publicitária que possa confundir o consumidor devem ser restringidas, a exemplo da propaganda de tabaco.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara Federal para que sejam tomadas providências no sentido de incluir nos parágrafos 2º e 3º do artigo 2º, artigo 3º, artigo 3º-A, artigo 3º-B, artigo 3º-C e demais dispositivos cabíveis da Lei nº 9294/96, que “Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas”, restrições à propaganda e uso de bebidas alcoólicas.

Sala das Sessões, em 20/3/2012
a) Ana Perugini

